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A - Eis as premissas:

1 – todo o poder emana do povo, que o exerce indiretamente, através de representantes eleitos (por mandatos de 4 anos), ou diretamente, nos termos da Lei.

2 – O Estatuto das Cidades, Lei federal 10.257/01, definiu o quadro da participação popular (municipal, principalmente). É abrangente além da conta.

3 – O quadro legal está posto. Por outro lado, é evidente que, se a população concede mandatos de quatro anos a quem considera que serão seus melhores administradores pelo período, ela não transfere a ninguém a competência de definir políticas públicas de médio e longo prazo. O poder/dever de formulá-las fica sendo do povo. Que, reconheçamos, se omite; não temos políticas públicas nem sabemos para onde vamos.

4 – Formuladas as políticas públicas e definidos os rumos, a comunidade deixa de ser pedinte para ser parte do processo. Parte essencial, pois todo o poder dela emana, como determina a CF.

4 – A comunidade é composta de pessoas, que se organizam em miríade de entidades legítimas, legalizadas ou não (alguém se preocupa em saber se tal ou qual Movimento de cunho religioso tem CNPJ? Me poupem!). De algum modo, esse vasto arquipélago tem que se auto-organizar, sem coronelismos nem cooptações.

5 – Os Conselhos Municipais de Participação Popular não podem funcionar através do diálogo entre uma parte hierarquizada e organizada (o Governo), e outra dispersa e  ineficaz (a comunidade).

B – Nasce a proposta:

1 – a comunidade volta a gerar um Fórum Popular, entendido como um local e um momento onde as entidades podem se reunir para refletir juntas, adquirir informações, e decidir se querem desenvolver ações conjuntas. Pois como nenhuma perde a sua independência, o esforço conjunto e coordenado passa a ser, apenas, uma opção sempre possível.
2 – A cada seis meses, as entidades participantes, reconhecidas como legítimas por seus pares, elegem ou reelegem uma Coordenação de três membros.

3 – O Fórum Popular não é uma entidade organizada: é o produto da vontade coletiva, é um mecanismo de ação conjunta soberano e coordenado.

4 – Duas regras devem prevalecer no Fórum Popular: respeito (entre os membros e em relação aos demais protagonistas do processo) e consciência do papel próprio da comunidade: competência exclusiva no que se refere às políticas públicas de longo e médio prazo e avaliação permanente das sucessivas administrações, segundo os parâmetros dos compromissos de campanha e dos indicadores sociais decorrentes do Banco de Dados comunitário, que precisa ser criado e mantido atualizado, sem interferências nem exclusões.
5 – O Fórum Popular não é da “base” de Governo, muito menos a ele se opõe. O Fórum Popular é um mecanismo livre e autonomamente criado pela comunidade para que o parágrafo único do artigo 1º da Constituição Federal possa ser plenamente implementado. Ponto parágrafo.

C – Conclusão

É o que eu penso e vejo como objetivo a ser alcançado. Haverá quem pense diferente; o debate não só nos enriquecerá a todos como terá o imenso mérito de interromper a inércia que se abateu sobre a participação popular. 

De uma coisa tenho certeza: a omissão é o maior dos pecados sociais.
